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PROJETO DE LEI N° 01. —
01.-007i2/2003

"ALTERA A REDAÇÃO DA LEI N°. 13.442/2002, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

'AMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

30 HOJ
'As comisõ-is DE

*AR 2

?na,a4. 1,
....

Folha n° 	 .Á  do proc.

Adeliwe Cicone - Aos. Parlamentar
RF. 100.406

Wdniaya euu'o0aia	 ata%-

Art. 1° - Fica proibido o corte, a exploração e a comercialização do xaxim
"Dicksonia Sellowiana", no Município de São Paulo.

Parágrafo único - Inclui-se na vedação prevista no "capur produtos e
subprodutos daquela espécie da flora, tais como, vasos, estacas, placas e
arranjos.

Art. 2° - A proibição estabelecida no artigo anterior não se aplica aos
produtos e subprodutos exploráveis.

Parágrafo único - Consideram-se exploráveis os produtos e subprodutos
originários de viveiros ou herbários, cadastrados, autorizados e licenciados
pelas autoridades competentes do Sistema Nacional do Meio Ambiente -
SISNAMA.

Art. 3° - Toda pessoa, física ou jurídica, que comercialize o xaxim (Dicksonia
Sellowiana) adquirido de viveiros ou herbários, deverá fazer prova à
autoridade competente da origem do produto ou subproduto, através de:

I - o número da autorização do plano de manejo cadastrado pelo
produtor nos órgãos ambientais, federais, estaduais ou municipais;

II- o endereço completo do local da produção/extração
número e data do lote.
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Folha n° tf) 1.-  do proc.
N° 	 -1--  jieo3.

Adelion Cicvne. - Mc. Parlamentar
RF. 100.406

Wâmapa eA‘ru'o0aia SPão e_ata%-

Parágrafo Único - Nos casos em que as pessoas físicas e jurídicas adquirirem
do Produtor Rural, mercadorias que façam uso do xaxim (Dicksonia
Sellowiana) ou de subproduto deste, deverão manter em seu poder, a Nota
Fiscal do Produtor (de venda) de sua aquisição e a respectiva Nota Fiscal de
Entrada (de compra) de suas próprias emissões, exceto quando isentas da
obrigatoriedade destas últimas.

Art. 40 - As pessoas, físicas ou jurídicas, que exploravam comercialmente o
xaxim (Dicksonia Sellowiana), deverão promover a venda de seus estoques
formados por produtos ou subprodutos adquiridos antes da entrada em vigor
da Lei Municipal n°. 13.442, de 14 de outubro de 2002, no prazo de 180
(cento e oitenta) dias, contados da data da entrada em vigor do Decreto
reg ulamentador.

Art. 50 - As infrações ao disposto nesta Lei são punidas com as sanções
previstas na legislação vigente.

Art. 60 - O Poder Executivo expedirá Decreto regulamentador da presente lei
no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 70 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias.

Art. 8° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

•	 disposições em contrário.

Sala das Sessões, fevereiro de 2003.

Anrrá 10 CotitaRr
VEREADOR
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Adelira Cicone -	 Parlanentar
RF. 100.406

7eimaaJén'z€dde 5°ão. at‘G%-

•

JUSTIFICATIVA

A Lei Municipal no 13.442/2002, dispõe sobre a "industrialização e a
comercialização de vasos, estacas e placas provenientes do xaxim (Dicksonia
Sellowiana), no município de São Paulo", foi publicada no DOM de 15 de
outubro de 2002.

A intenção do D. autor do projeto de lei que lhe deu origem é louvável
e inconteste, posto que teve por objetivo proteger uma espécie da flora
nativa da Mata Atlântica.

Contudo, paralelamente, há necessidade de que se analise, também,
os aspectos sócio-econômicos da matéria, assegurando-se, assim, tanto a
sustentabilidade da utilização da espécie quanto à exploração de baixo
impacto e os prejuízos financeiros a empregadores e empregados do setor.

Devem ser fixados critérios que garantam a exploração econômica
das espécies já retiradas, e, assim, permitir que estoques já adquiridos
legalmente sejam livremente comercializados.

O SINDICATO RURAL DE IBIÚNA, e O INSTITUTO BRASILEIRO DE FLORICULTURA -

IBRAFLOR, solicitaram ao Gabinete da Senhora Prefeita dilação do prazo
previsto no artigo quarto da já referida Lei n. 13.442, e receberam, em
resposta, respectivamente, os Ofícios 032/03 e 104/03 - SGM/GAB, datados
de 21 de janeiro e 12 de fevereiro p.p., que esclarece sobre a "edição de
nova lei" para que seja atingido o fim pretendido (doc.anexos). Portanto, para
atender aos munícipes interessados e evitar prejuízos incompatíveis com a
situação econômica vigente, apresento a presente proposta de lei.



Fb1h3 n° 	 f do proc.

	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ N°
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ffSECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL Adeli Cicórte - s. Parlamentar
RF. 100.406

GABINETE DA PREFEITA

São Paulo,n- k de janeiro de 2.003.

Ofício n.°	 032 / O 3-SGM/GAB

Ref.: Fác-símile de 13.01.2003 (SCE n.° 60094). Solicitação
de prorrogação do prazo contemplado no artigo 4.°, da Lei
Municipal n.° 13.442, de 14.10.2002.

Prezado Senhor,

Acuso a recepção do fác-símile que veicula a correspondência
em epígrafe, através da qual o SINDICATO RURAL DE IBIÚNA, entidade representada
por Vossa Senhoria, reporta-se a este Gabinete da Senhora Prefeita para solicitar, em
suma, o cadastramento de produtores que, ainda, disporem de placas de xaxim com
plantas já incrustadas, para que possam promover a venda dos estoques existentes, além
do prazo de 90 dias previsto no artigo 4.°, da Lei Municipal n.° 13.442/02, justificando,
ademais, para isso, quanto a "transtornos e desempregos no Município"(sic).

Referida missiva, que mereceu, naturalmente, especial
consideração deste Gabinete, infelizmente não poderá ter sua solicitação acolhida.

Assim	 é que, cumpre-me, nesse passo, esclarecer a
Vossa Senhoria que essa pretensão  se impossibilita, uma vez que eventual alteração do iK
prazo estabelecido no artigo 4.° daquele diploma legal só poderá se dar pela edição de
nova lei.

Além disso, com o encaminhamento da solicitação  somente em
13.01.2003, ou seja,  às vésperas do vencimento do prazo estabelecido, restou
inviabilizada, de todo modo, qualquer providência da Administração  com o fito de
prorrogar o prazo concedido aos estabelecimentos comerciais para a venda do estoque
que mantinham à época da edição da Lei.

De maneira que, dada a impossibilidade que se apresenta,
permito-me restringir, nesse passo, apenas ao oferecimento desses informes, o que para
isso, os faço, em suma, enviar a Vossa Senhoria, apresentando-lhe, ao ensejo, meus
protestos de apreço e distinta consideração.

Atenciosamente,

FRANCISCO JOSÉ CALHEIROS RIBEIRO FERREIRA
Assessoria Técnica da Secretaria do Governo Municipal

Assessor Chefe — SGM/AT

Ilustríssimo Senhor
MAURÍCIO S. TACHIBANA
M. D. Presidente do SINDICATO RURAL DE IBILMA

FJCRF/LFR/Ifr
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Oficio sob n° 02/03 Ibilána- SP, 10 de janeiro de 2003

• Em nome dos Produtores de Flores e Plantas Ornamentais deste Município, vimos

manifestar a Vossa Senhoria a nossa imensa preocupação com a entrada em vigor da LEI

MUNICIPAL N° 13.442 DE 14/10/2002, Lei essa que proíbe a comercialização de Xaxim e

seus derivados, a partir de 15 de janeiro de 2003, pois isto causará transtornos e

desempregos no Município.

Com isto não queremos dizer que somos favoráveis a extração da referida planta,

pelo contrário temos incentivando o seu cultivo e manejo de forma sustentável.

Ocorre que a Lei sendo aplicada da forma como esta, virá prejudicar as plantas que

já estão incrustadas nestas placas de Xaxim, já que desde o início de seu cultivo até o

momento da venda, demanda bastante tempo de até 48 meses.

Assim sendo solicitamos a Vossa Senhoria ,que tais produtores sejam cadastrados

• para promoverem a venda do estoque existente, enquanto isto esta sendo promovido testes

com outras alternativas, o que deverá ocorrer em breve.

Certos da compreensão de Vossa Senhoria, aguardamo ansis

pronunciamento favorável aos produtores, termos em que aguardar os um d 	 -1ip iii.

‘\\.ir	 breve

lima Sra
Prefeita Municipal de São Paulo
MARTA SUPLICY

i v 
i.Iríci,o' S Tachibana

irèto Presidente

FolKik n° n e;  do proc.

	 de_05

SINDICATO RURAL DE IBIISA	 Rf. 100.406
Adelime.Cicome - Aos. Parianernar

Rua Pinduca Soares, 260 — centro — IbiUna SP — cep 18150-000
Tel- 15-2411246 241-1435 241-1006

Email :siribiu@ibiuna.com.br

Ref. XAXIM — DICKSONIC SELLOWIAN
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SECRETARIA DO covenNo MUNICIPAL

CABINETE LA PREVErf A

São Paulo.X-1.- de fevereiro de 2.003.

Oficie) n."	 104 / 03 SM! GAU

Ret.: Corree,pondência datada de 10.02.2003 (Prot, Doc. n,°
53050). Solicitação de prorrogação do prazo contemplado
no artigo 4.°, da 1..& Municipal n.° 13.442, de 14.10.2002.

•
Prezãcid Senhor.

A.cuso	 recepçZito da (mi-robporidência em epígrafe, através da
qual a laRAFLOR iNSTiTUTO BRASILEIRO DE FLORICULTURA, entidade
representaoa por Vossa Senhoria, reporta-se a este Gabinete da Senhora Prefeita para
solicitar, em suma, a prorrogação do prazo de 90 dias previsto no artigo 4.°, da
Lei Municipal n.° 13.442102, elencando, ademais, para isso, várias justificativas inerentes
àS téentCas de cultura e extração do xaxim que fazem impossibilitar o esgotamento dos
respectiVÓS estoques.

Referida missiva, que mereceu, naturalmente, especial
consideração deste Gabinete, ante, decerto, as assertivas louváveis e pertinenteâ,
infelizmente não poderá ter sua solicitação acolhida.

Assim é que, • cumpre-me, nesse passo, esclarecer a
Vossa Senhoria que essa pretensão se-impossibilita, uma vez que eventual alteração do
prazo estabelecido no artigo .4.° daquele diploma. legal só .poderá se dar pela edição de
flcia lei.

Alem disso, com o encaminhamento da solicitação somente em
10.02.2003, ou seja, após a verificação do transcurso da data em que se daria o
vencimento do prazo estabelecido, restou inviabilizada, de todo modo, qualquer
providência da Administração com o fito de prorrogar o prazo concedido aos
estabelecimentos comerciais para a venda do estoque que mantinham à época da edição
da Lei.

De maneira que, dada a impossibilidade que se apresenta,
permito-me restringir, nesse passo, apenas ao oferecimento desses informes, o que para
isso, os faço, em suma, enviar a Vossa Senhoria, apresentando-lhe, ao ensejo, meus
proti.:Istos de apreço e distinta consideração.

Atorielo,amonte,

FRANCISCO JOSÉ CALHEIFIOS RIBEIRO FERREIRA
.Assessoria Técnica da. Secretaria do Governo Municipal

•• Assessor Chefe -• SGMAT

uustrissimo Senhor
SE:_RGIO PUPO NOGUEIRA JUNIOR
M. O. Presidentoda IBRAFLOR INSTITUTO BRASILEIRO DE FLORICULTURA
icr-zrh.rvtiffr



Folkl n°_  o -do Proc.

No	 W_f)3 

iNsTITUTO Riv.-3114(déli*,11G1Wrtei~Paciamentar

Campinas, 10 de fevereiro de 2003.

Excelentíssima Senhora
MARTA SUPLICY
DD Prefeita do Município de São Paulo
São Paulo I Capital

Referência: Lei n. 13.442, de 14 de outubro de 2002, que trata da proibição da
Industrialização e comercialização de produtos oriundos do xaxim. •
Senhora Prefeita,

Com nossos mais sinceros e cordiais cumprimentos, dirigimo-nos, respeitosamente,
à Vossa Excelência para encaminhar as explanações de motivos e conseqüente solicitação
que se seguem, referentes ao assunto em epígrafe.

A Prefeitura Municipal de São Paulo, em 14 de outubro de 2002, decretou e
promulgou a Lei n. 13.442, a qual proibiu a industrialização e a comercialização de vasos,
estacas, placas e arranjos com materiais oriundos do xaxim (Dicksonia sellowiana), no
município de São Paulo, exceto nos casos onde sejam comprovadamente provenientes de
viveiros devidamente cadastrados e autorizados pelas autoridades competentes. Na
oportunidade, foi concedido prazo de 90 dias para a desova total dos estoques remanescentes
destes produtos, adquiridos antes da vigência da Lei.

O Ibraflor — Instituto Brasileiro de Floricultura, órgão oficial de representação,
dliorientação e defesa dos interesses da Cadeia Produtiva de Flores e Plantas Ornamentais do
wBrasil, manifesta todo o seu apoio à Vossa medida, reconhecendo o relevante interesse na

preservação da flora nativa de todo o Pais.
Contudo, Senhora Prefeita, cabe-nos apontar algumas distorções e inadequações

decorrentes da aplicação da mesma, principalmente no que concerne ao prazo total para a
desova de estoques concedido aos produtores de flores e plantas ornamentais, cujo mercado
principal é o município de São Paulo.

Enumeramos, neste sentido, as seguintes considerações:

1. A Resolução n. 278, do Conselho Nacional do Meio Ambiente — CONAMA, datada de 24
de maio de 2001 (DOU e 18/07/2001), determinou ao Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis — IBAMA, a suspensão das autorizações
concedidas para corte e exploração de espécies ameaçadas de extinção, constantes na
lista oficial daquele órgão (Portaria IBAMA n. 06/92), a qual inclui o xaxim (Dicksonia
sellowiana);

(-Zoe, O Pedro "1.irn 140,5 -CEASA1 Meroado Permanente de Flores
CEP 1:3001-970 Carnpmas - SP Fone: (19) 37a61664 -Fa. ( .$9) 3746 1663

sbraflor@ibrafloccom_br
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AcieU:1-orjar~'	 rlamentor
INSTITUTO BRASILEIRO DE FAptletatrA_

2. Os agentes de toda a cadeia produtiva de flores e plantas ornamentais, representados
pelo Ibraflor, estão seguros de que a partir destas determinações legais, deixaram de
ingressar novos produtos e subprodutos do xaxim no mercado. Ressalte-se que tais
agentes são floricultores e, portanto, usuários e não extratores, dos quais até a data das
medidas acima referidas, eram clientes compradores;

3. Os produtos obtidos a partir do xaxim não têm perecibilidade muito alta, o que lhes
confere uma longa vida útil. Assim, todos os produtos extraídos, antes da determinação
legal pertinente, continuam presentes nos estoques e, muitas vezes, em culturas já
instaladas, apresentando todas as condições ideais de consumo;

4. Quanto a esse aspecto, há que se considerar que muitas plantas que já estavam em
cultivo na época da entrada em vigor da legislação têm ciclo longo de maturação para o
mercado e, portanto, não poderiam ser desovadas no tempo legalmente permitido.

•
Plantas como Epipremnuns sp.; Philodendrons sp.; Scindasus sp., entre outras, são
plantas que necessitam de uma estaca para se apoiarem e, seus ciclos, para estarem
prontas para comercialização, geralmente, envolvem mais de uma ano de cultivo;

5. Numa estimativa junto aos principais fornecedores dessas plantas no Estado de São
Paulo, chegou-se a avaliar o estoque remanescente em mais de 285 mil estacas e
vasos, além de cerca de 352 mil unidades de plantas já em cultivo com o suporte desses
produtos;

6. Em função do acima exposto, o prazo estimado para o escoamento do produto já
industrializado a partir do xaxim e atualmente em estoque na mão dos floricultores é de
no mínimo quinze meses.

Assim, vimos solicitar as dignas providências de Vossa Excelência, no sentido de
conceder de conceder esse novo prazo para a vigência da proibição da comercialização dos
produtos de xaxim no mercado da cidade de São Paulo, principal praça de escoamento dessas
mercadorias, de modo a evitar prejuízos de monta intolerável aos floricultores e a destruição de
um produto nobre, já extraído da natureza.

Certos de contarmos com o Vosso usual apoio e elevado espírito de colaboração,
elespedimo-nos à completa disposição para quaisquer novos esclarecimentos ou providências

que se fizerem necessárias.

Atenciosamente,

....	 ....
•,

'.--	 ( ,/	 N
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NI°	

Adelina Cicene - Aes. Pasiamenta
SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE FLOIR.E$01406
PLANTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - SINCOM FLORES
REGISTRO NO MINISTÉRIO DO TRABALHO N° 46.000.008249193

EXMA. SENHORA PREFEITA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO.

•
SINDICATO 1)0 COMÉRCIO ATACADISTA

DE FLORES E PLANTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO-
SINCOMFLORES, com sede na Av. Bolonha, 454, na Capital do Estado de São
Paulo, CNPJ/M17 n. 96.294.301/0001-44, por seu representante legal e por seu
advogado infra-assinado (docs. 1-Ata de Fundação, 2-Ata de Posse 3- Registro
Sindical e 4-Procuração), vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência,
nos termos do art. 84 § Unico da Lei Orgânica do Município de São Paulo, exercer
seu direito de petição para corrigir ilegalidade c abuso de poder, decorrente da
aplicação da Lei municipal n° 13.442, de 14 de outubro de 2002, cuja aplicação das
infrações deverá iniciar-se em 14 dc janeiro de 2003, expedindo-se a certidão da
apreciação do presente pedido, no prazo improrrogável de quinze dias, nos termos

lo da Lei federal n° 9.051, de 18 de maio de 1995, c/c a Lei n° 9.265/96, cujos
motivos e fundamentos são para instruir ação judicial, em favor da categoria
representada pelo requerente, consubstanciada nos seguintes fundamentos cio
direito:

I -DA LEGITIMIDADE ATIVA DO REQTE.

Em 03 cie agosto de 1993, conforme Ata de Fundação e Estatuto
Social registrados no 5o. Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, sob n.
14209, (doc. 1), definiu-se a categoria representada pelo Autor, verbis:

"Art. 1- O SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADIST-----p
PLAN T	 T	 LAS DO EsADO DE SÃO PAUL SINCOMFLO.Apfacie-c ft7ir''-'‘.1
na Capital do Estado de São Paulo, à avenida Bolonha, n. 45-, kiirro cio Jaguaré, e 1

I	 1,1	 áMl i i);-)3	 ..

'f.
i.

SEDE: AVENIDA BOLON11A, 454 - CEP 05344-000- JAGUARÉ - SÃO f‘ 1UL O- SP :-._----'t.'...--k---',- 	 1	 'ç
SUB SEDE: AV. DR. GASTÃO V1D1GAL, 1946 (CEAGESP) ED. SED 11, SALA 20 - CEP 05316-94 -;..11.Ç.9P0I.pi(v/.1.t $. PAULO SP

T 01,n (01!) 3831-0415 - f•"C:77,,,A;1: ()11) 353 1-223	 1' !..-!:.:;:.; ;.'s-:.".: ,; , :,',.: : - .'• '' -- • -. . ' .



Exma. Sra. Prefeita do Município de São Paulo.

Sindicato Rural de Lorena. Piqup
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RF. 100.406

As	 entidades	 que	 esta	 subscreve,
representantes dos produtores rurais, permissionários, usuários, lojistas, compradores c
distribuidores de flores c plantas —supeditado pelo abaixo-assinado anexado ao presente
requeirmento, com 2 101 subscrições, que se utilizam, direta e indiretamente, do "xaxim
Dicksonia Sellowiana" e seus derivados na cidade de São Paulo, tendo em vista que o prazo
de 90 (noventa) dias proposto no art. 40

 da Lei O 13.442, de 14 de outubro de 2002, com

•
vencimento no próximo dia 14 de janeiro de 2003, não será suficiente para a venda do
estoque adquirido antes da vigência desta lei, fato que ocasionará inclusive problemas
sociais e desemprego em todos os setores envolvidos, vêm, respeitosamente, requererem a
Vossa Excelência a prorrogação deste prazo para, no mínimo, mais 180 (cento e oitenta)
dias, ou seja, dia 14 de julho cio 2003.

Termos em que, p. deferimento.
São Paulo, 10 de janeiro de 2003.

Sindicato Rural de São Paulo

Sindicato Rural de Mogi das Cru

Pro-flor Atibaia

Aflovar — Vale do

•
Sudflora — Sudoeste Paulista

Cooempu

Sindicato Rural cle'-"nÇbfiin-f--n)

Sincomilo_er

Associação Suzanense de Floricultores



n••••

••n••nnnn•n•IP.....NIMNOWM~.•••••1

Fo1h.la	 ./() do proc.
fi23

Clcone Me. Parlamentar

RF. 100.4(16
LEI N° 13.442, DE 14 DE OUTUBRO DE 2002	 -
(Projeto de Lei n° 602/01, do Vereador João Antonio - PT) 	 RF. 100.4
Dispõe sobre a industrialização e a comercialização de vasos, estacas e placas provenientes
do xaxim Dicksonia Sellowiana, no Município de São Paulo. e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe

são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal.. em sessão de 17 de setembro de
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - É proibida a industrialização e a comercialização de vasos, estacas e placas
oriundas do xaxim Dicksonia Sellowiana, no Município de São Paulo.
Art. 2° - É proibida a industrialização e a comercialização de arranjos de placas com os
materiais a que se refere o artigo anterior.
Art. 3° - O comércio destes subprodutos do xaxim Dicksonia Sellowiana só será permitido
quando estes forem provenientes de viveiros devidamente cadastrados e autorizados pela
autoridade competente (órgão ambiental estadual e federal).

•
Parágrafo único - As embalagens e rotulagens destes produtos deverão conter:
I - número do lote e número da autorização do plano de manejo cadastrado pelo produtor
nos órgãos ambientais estaduais e federais;
II- endereço completo do local da produção/extração.
Art. 4° - Os estabelecimentos comerciais que comercializam a espécie referida no artigo 1°
terão prazo de 90 (noventa) • ias para promoverem a venda do estoque adquirido antes da
vigência desta lei, que seja proveniente de outra fonte que não a prevista no artigo 3°.
Art. 5° - As infrações às disposições desta lei serão punidas de acordo com a legislação
vigente.
Art. 6° - A fiscalização do disposto nesta lei ficará a cargo da Secretaria Municipal de
Abastecimento.
Art. 7° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por dotação orçamentária
própria.
Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro de 2002, 449° da
fiindação de São Paulo.

• MARTA SUPLICY. PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
STELA GOLDENSTEIN. Secretária Municipal do Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de outubro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
LEI N° '13.442, DE 14 DE OUTUBRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 602/01, do Vereador João Antonio - PT)
Dispõe sobre a industrialização e a comercialização de vasos, estacas e placas provenientes

do xaxim Dicksonia Sellowiana, no Município de São Paulo, e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de setembro de
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - É proibida a industrialização e a comercialização de vasos, estacas e placas
oriundas do xaxim Dicksonia Sellowiana, no Município de São Paulo.
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Adelin Cloorte - Aes. Parlamentar
Art. 2° - É proibida a industrialização e a comercialização de arranjos de placas dèirm1130.406
materiais a que se refere o artigo anterior.
Art. 3° - O comércio destes subprodutos do xaxim Dicksonia Sellowiana só será permitido
quando estes forem provenientes de viveiros devidamente cadastrados e autorizados pela
autoridade competente (órgão ambiental estadual e federal).
Parágrafo único - As embalagens e rotulagens destes produtos deverão conter:
I - número do lote e número da autorização do plano de manejo cadastrado pelo produtor
nos órgãos ambientais estaduais e federais:
II - endereço completo do local da produção/extração.
Art. 40 - Os estabelecimentos comerciais que comercializam a espécie referida no artigo 1°
terão prazo de 90 (noventa) dias para promoverem a venda do estoque adquirido antes da
vigência desta lei, que seja proveniente de outra fonte que não a prevista no artigo 3°.
Art. 5° - As infrações às disposições desta lei serão punidas de acordo com a legislação
vigente.
Art. 6° - A fiscalização do disposto nesta lei ficará a cargo da Secretaria Municipal de
Abastecimento_
Art. 70 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por dotação orçamentária
própria.
,Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposições
em contrário_
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro de 2002, 449° da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD. Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de outubro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

•



Ao Senhor Assessor Chefe,

Adelina ("cone
Assistente Phriarnentar

Registro 100.406

Sobre o assunto, nada consta:

Em 24-03-03

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132
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_CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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(a)

FÁBIO DE CWSTRO PAIVA
Secretário
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, Processo n° elz/o 3
Fábio de Castro Paiva
224"11.120	 4,
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PARECER N°	 /2003

SOBRE O PROJETO DE LEI N°

DA COMISSÃO DE

0072/03.

APROVADO EM r DISCUSSÃO
SANÇÃO

CONSTITUIÇÃO E Juswiç2d
a o DEz	 ,

•

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio GOulart, que visa alterar a
redação da Lei Municipal n° 13.442, de 14 de outubro de 2002, que dispõe sobre a
industrialização e a comercialização de vasos, estacas e placas provenientes do xaxim
Dicksonia Sellowicma.

De um modo geral a propositura modifica a Lei Municipal n° 13.442/02, quanto ao prazo
para a venda de estoques, a ser concedido àqueles que já exploravam comercialmente a
referida espécie da flora nativa, ampliando-o para 360 (trezentos e sessenta dias) contados
da entrada em vigor do decreto regulamentador (art. 4°).

Inicialmente há que se ter em consideração que o projeto (desde que estruturado de acordo
com a técnica legislativa) não adentraria no mérito da Lei Municipal n° 13.442/02, cujo
objetivo é proibir a comercialização do xaxim Dicksonia Sellowiana.

Assim, ainda que a Lei a ser alterada, em tese, possa ser inconstitucional por afronta ao
dispositivo inserto no artigo 24, V, da Constituição Federal, que reserva à competência
concorrente da União e dos Estados a possibilidade de dispor sobre matéria referente à
produção e consumo, a presente propositura não incidiria em igual vício, uma vez que seu
objeto não visa disciplinar o referido assunto.

Desta forma, fundamenta-se a propositura no art. 13, I, e 37, caput, ambos da Lei Orgânica
do Município.

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.

Entretanto, a fim de adequar o projeto original às normas de técnica legislativa prevista da
Lei Complementar n° 95/98 que dispõe sobre a redação, a alteração e consolidação de leis,
bem como expurgá-lo de regras que são mera repetição daquelas já contidas na Lei
Municipal n° 13.442/02, apresenta-se o substitutivo abaixo aduzido.

/2003.SUBSTITUTIVO N°	 /2003 AO PROJETO DE LEI N°

Dispõe sobre o prazo para venda de estoques de produtos e

subprodutos originados do xaxim Dicksonia Sellowiana e

dá outras providências.

DECRETA:

17	 R E L. C, O M

1 7 J. 'fi'.53 4 /1 2.0 0 :3

CÕD. 0561
~em noe asma 51111“ Ga CIÉSP.
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Folha n° J. 5

Processo no 0-12/Y3
• Fábio de Castro Paiva

R	 •

&Amara Airticoala awit_reu o

Art. 1° As pessoas, fisicas ou jurídicas, que exploravam comercialmente o xaxim
(Dicksonia Sellowiana), deverão promover a venda de seus estoques formados por
produtos ou subprodutos adquiridos antes da entrada em vigor da Lei Municipal no.
13.442, de 14 de outubro de 2002, no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados
da publicação da presente lei.

Art. 2° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.

Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
411111, 	 contrário.r--

Sala da Cdn-ÀsUiQ--dWtonstituição e Justiça, O G . {?. 05

CÓD. 0561 ~eu owe seniee *gálio.* os C111$,P.
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I. •_	 \. Leite
Chefe de ção Subst.

RF 10.738

Câmara Municipa

do proc.-

FAVORÁVEL.	 •

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem
a opor, uma vez que as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas, se necessário.

Face ao exposto, o parecer, é

FAVORÁVEL

COMISSÃO DE CONSTITUICÃO E JU

.1

7OLITANA E MEIO AMBIENTE

if?

RTE E ATIVIDADE ECONÔMICACOMISSÃO DE TRÂNSITO, TRA n Fé'ÓRTE

t

it/WAL liglvt----	
,

COMISSÃO DE , FI .1AN____WIT_E_ORÇANTO

1

i 1 DEZ 2003

dag

,
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REU IDAS DE POLITICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE tRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 72/03

Trata-se de projeto de lei n° 72/03, do nobre Vereador Goulart, que visa alterar a
redação da Lei ° 13.442/02, que dispõe sobre proibição do corte, exploração e
comercialização do zxaxim "dicksonia sellowiana".

No mérito, as comissões designadas nada têm a opor quanto ao teor da
propositura, uma vez que, com base na justificativa apresentada, reconhecem a
importância do projeto para o Município de São Paulo.

•	 O parecer, portanto, é
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do processo n•

Á ATM
Sr. Assessor Chefe:

Tendo em vista que as Notas Taquigráficas da aprovação do presente projeto, não
ficaram prontas até a presente data e que corre prazo para a futura Carta de Lei,comunico-
lhe que deixei de anexá-las conforme o rotineiro.

Eviindolski
Assistente parlamentar

RF. 100453

À Leg.3
Senhora Chefe:

O Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça
fls.14/15, foi aprovado em r discussão e votação na 385 Sessão
Extraordinária, de 20/12/03, estando em condições de ser enviado à sanção.

LUZWDE~IDA LEITE
R.F 10.738 Resp. Chefe de Plenário

ATM

RECEBIDO EM LEG3

rai( ) 62403
Às	 `‘....kna h.

, imwdi

rÁv ,

CÓD. 0233
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Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, preparar carta

de lei e registro.

Em, 30/12/2003.

MOELA BORS ANORECINI.
Ch49 de Salgo Técnica IV

Sra. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 30/12/2003.

SEGUE	 	 Juntado 	  nesta data, 	 s.—.	 documento  `-'"--e papel para Informactlo. rubricado  —

ob folha  A. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 07 de janeiro de 2004.

18- OF-LEG3
OFICIO N. 0042/2004

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 20 de dezembro de 2003, relativa ao Projeto de Lei n° 72/03, de
autoria do Vereador Antonio Goulart, que dispõe sobre o prazo para venda de estoques
de produtos e subprodutos originados do xaxim Dicksonia Sellowiana e dá outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

i‘yÀ
BA/rcas
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18- OF-LEG3
OFICIO N. 0042/2004

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•	 Eliseu Gabriel; Edivaldo Estima.

A/rcas

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 20 DE DEZEMBRO 

DE 2003. Cópia extraída de fls. n° 14/15 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 72/03).

(Ver. Antonio Goulart - PMDB). Dispõe sobre o prazo para venda de estoques de

produtos e subprodutos originados do xaxim Dicksonia Sellowiana e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - As

pessoas, fisicas ou jurídicas, que exploravam comercialmente o xaxim (Dicksonia

Sellowiana) deverão promover a venda de seus estoques formados por produtos ou

subprodutos adquiridos antes da entrada em vigor da Lei Municipal n° 13.442, de 14

de outubro de 2002, no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados da

publicação da presente lei. Art. 2° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias. Art. 3° - Esta lei entrará em

vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,
idiARWr-

ws.Dos 	 Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-D" extraí a
Again de adi Tcitmpresente copia it mente de fls. do livro competente n° 55 e digitei. Eu,

Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi.

Sásci lVátlOe, tf tae lâceWmbro de 2003. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Regisiro de

Documentos Legislativos, .ANGEuat
r‘;b9:i:;	 S

Diretor do Departamento dos serviços

Paulo.-

44 .ANDREop1lVisto, Ltils..Fernar

án Técnica IV	 DiretorsTocnrCol
egislativos da Camara munici

az.de.Araújo
e Dep Arlamento Subst.
:1 cie ,ao

aa) Arselino Tatto; Jooji Hato; Cláudio Fonseca; Celso Cardoso; Myryam Athie;
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LEI N° 43-48- DE )02 DE

Dispõe sobre o prazo para venda
de estoques de produtos e
subprodutos originados do xaxim
Dicksonia Sellowiana e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 20 de dezembro de 2003,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - As pessoas, fisicas ou jurídicas, que exploravam
comercialmente o xaxim (Dicksonia Sellowiana) deverão promover a venda de seus
estoques formados por produtos ou subprodutos adquiridos antes da entrada em vigor
, da Lei Municipal n° 13.442, de 14 de outubro de 2002, no prazo de 360 (trezentos e
sessenta) dias, contados da publicação da presente lei.

Art. 2° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de dezembro de 2003.

O Presidente,

•
ÂBA/okm
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~RI CURY AluV' "'n SANTOS 

ci6IMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

São Paulo, 07 de janeiro de 2004.

Recebi oficio Leg. 3 n° 42, de 07/01/04,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 72/03, de autoria do Vereador Antonio Goulart.

RECEBIDO
SGANATL

023101 LÇ2V

ANA LU VANES TORRES FERREIRA
RF • 586.083.1.01

SGM-ATL
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n • .0 1- 4).;:2 	 de 2003

(Projeto de Lei ri' 72/03, da Vereador Meei* Goulart - PMDB)

....,-.—	 ,
LEI N• 13.787, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004

-.--...	 _,._.

Dispãe sobre o prazo para venda de es-..	 toques de produtos e subprodutos orlei.
nados do xaxim Dicksonia 

Sellowiana e	 •
1 MARTA St IP, irnr n_ .... .

dti outras providências. 	 • '-vVav:? -

.._..-, ...,....rim vicksonia 
Sellowiana t

,.,

V1Sr•

1	

dti outras providências.
MART A S

UPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, noUSO das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz-saberque a aunara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

i

1

 Art. I° - As pessoas, físicas ou jurídicas, que exploravam co-mer
cialmente o xaxim (Dicksonia.Sellowiana) deverão pro-

mover a venda de seus estoques formados por produtos ou. 'subprodutos adquiridos antes da entrada em vigor da Lei Mu-
nicipal n° 13.442, de 14 de outubro de 2002, no prazo de 360(trezentos e sessenta) dias, contados da publicação da presentelei.

. Art. 2°. As despesas decorrentes da aplicação desta lei cor-` rerão por conta das dotações orçamentárias próprias.
em vigor naArt. 3° - Esta lei entra

. Jurídicos - Substituto
(LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios

MARTA SUPLICY, PREFEITA

fevereiro de 2004, 451° da fundação de São Paulo.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 dei

rá	 data de sua publicação,revogadas as disposições em contrário.

LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-nanças e Desenvolvimento Económico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Muni-

1.n:i

ro de 2004.

I- cipal das SubprefeiturasPublicada na Se
cretaria do Governo Municipal, em 12 de feve-

Municipal
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo

CÔO. 0233



. À.,

SGP.33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 13.02.2004.

*10:SÊ 
CRIS4WOWIZÃ—SMTOS

Super/ar de R11~0 de Noc.Legkslativo

1

	 SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISk..) DE ARQUIVO GERAL

:Proc. encerrado com 	 2c.- -	 fis.

'Arquivado em  /4- to 2-  Zae, q
O Func.°

JO
RF 100.702

SGP-33

11 •

SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informaçáo, rubricado

sob folha 	  n2

Em 	   

(a)
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